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Isso posto. determino a remessa destes autos ao eg. TRE-
RN. p.lI" que proceda ~ necessária complementação do recurso sob
exame, viabilizando-sc, com isso, o seu julgamento.

Publique-se.
Brnsília, 05 de setembro de 2000.
Ministro WALDEMAR ZVElTER. Relator"

RECURSO ESPECIAL ELEITORAL N" 16487 - RlO GRANDE
DO NORTE (13' Zoua- Passagem - Santo Antônio)

Recorrente
Advogado
Recorrido
Advogadu
Rclator
Protocolo

Diret6rio Regional do Pf-o"L
Dr, Mareos José Marinho
Diretório Munieipal do PMDB
Dr. Francisco Hon6rio de Lima Filho
Ministro NELSON JOBIM
120')4/00

"

O Exrn", Sr. Ministro NELSON JOBIM. Relator; proferiu a
seguinte decisão:

"I. O caso.
O PFL recorreu contra ocuncclarncnto da inscrição eleitoral

do Sr. LENILSON DIAS DE OLIVEIRA.
O TRE manteve a decisão (fls. 30/33).
Está na ementa:

'RECURSO ELEITORAL. REVISÃO. AusêNCIA DE PEÇA ES-
SENCIAL. NÃO CONHECIMENTO.
- Cabe à parte recorrente, posto que interessada na modificação da
sentença, juntar c6pia da decisão a quo. para que o Tribunal torne
eonhecimento da inteireza da peça. notadamente dos fundamentos
que a orientaram.
- A omissão do recorrente em apresentar a sentença açoitada implica
o não conhecimento do recurso' (Il, 30)

2. O RESP.
Interpôs RESP (ns. 37/42).
Alega:
a) violação ao art. 5'. LV. da CF. art. 267. § 6° e art. 278. §

6° do CE: •... de forma proposital e deliberada, foi dado seguimento
no Recurso sem os autos do processo junto ao qual forainterposto
esse mesmo Recurso. em flagrante violação à Lei' (fl, 39);

b) •... a responsabilidade pelo aparelhamento deficiente do
Recurso. acarretando preclusão e ensejando seu não conhecimento.
deve e tem que ser creditada ao MM Juiz ... divididaessa res-
ponsabilidade ... com o Tribunal que acatou u omissão' (Il, 40).

O MPE é 'pcla remessa dos autos ao Tribunal Regional
Elcitoral do Rio Grande do Norte pura que providencic a necessária
cornplcmcntação e prossiga o julgamento do recurso' (fls. 52/54).

3. A decisão. •
Estabelece o art. 72 da Resolução n" 20.132:
'Art. 72 - A sentença de caocclamcnto deverá ser única para

todos os eleitores da Zona abrangidos pela revisão e prolatada no
prazo máximo de 20 (vinte) dias contados da data do encerramento
dos trabalhos revisionais.

§ 1° - A sentença de que trata o caput deste artigo deverá:
I - abranger mais de um Municfpio quando integrantes de

umn mesma Zona Eleitoral;
JI - relacionar todas as inscrições que serão canceladas na

Zona: e
111- ser publicada a fim de que os interessados e. em

especial. os eleitores cancelados. exercendo a ampla defesa. possam
interpor eventual recurso à decisão.

§ 2° - Contra a sentença a que se refere este artigo. caberá.
no prazo de 1 (três) dias contados da publicação, o recurso previsto
no urtiga 80 do C.E.' e serão aplicáveis as disposições do artigo 2572

do mesmo diploma legal.
§ 3' - No recurso contra a sentença a que se refere o urtiga.

os interessados deverão especificar fi inscrição questionada. relatando
Iatos e indicando provas, indfclos e circunstâncias cnsejadores da
alteração pretendida.

§ 4' - Interposto o recurso de que trata o § 2', o Juiz
Eleitoral deverá apreciá-lo no prazo máximo de 5 (cinco) dias.'

O TSE decidiu:
'Revisão do eleitorado - Recorso contra decisão do Juízo

Eleitoral . Art. 80 do C6digo Eleltoral e 72 da Resolução n° 20.132
.. Sentença única - Recurso que subiu em autos específicos, sem a
juntada da decisão rccorrida » Providência que não cabe uo recor-
rente. Recurso conhecido e provido.

I Por ,e tratar de sentença única, pode o MM Juiz juntar
todos U~ recursos nos autos principais c. decorrido o prazo legal,
remetê-lo à instância superior, ou então, determinar a formação de
autos cspecfficos para cada recurso. hip6tese em que deverá de-
terminar .1 juntad •• J.I~peças nCl.c~~.iriJ~J. possibilitar o exame dos
rc•.U1>U, pelo Tribunal Regional.' (A c , 16.307, de 8.8.2000)

Está no voto de FERNANDO NEVES:
•A questão é saber a quem incumbe a responsabilidade pela

correta formação desses autos.
O referido §3° do art. 72. ao enumerar os deveres dos rc-

correntes, não incluiu entre as exigências a de providenciar-a juntada
de cópia da sentença. e não faz porque, eomo dito, não poderia o
recorrente. de antemão. saber qunl o procedimento iria o MM Juiz
adot,u. juntar todos U~ recursos nos autos principais ou formar autos
especificos' (Ac, 16.307. de 8.8.2000)

Dou provimento (art. 36. § 7' do RllTSE).
Determino a remessa ao TRE para que providencie a ne-

ccssária complementação dos autos e prossiga no julgamento do re-
curso.

Brasília, 12 de setembro de 2000.
Ministro NELSON JOBIM, Relator"

Art.80. Da decisão do Juiz Eleitoral eaberá recurso, no prazo
de 3 (três) dias, para o Tribunal Regional. interposto pelo excluendo
ou por Delegado de partido.

Diário da Justiça

2 Art.2S7. Oi 1CCUBa!' ~Idlor.ll$ nllo tcr.to cfdto.su.\pcn.dvo.

Parágrafo único. A execução de qualquer ac6rdão será feita
lmcdlaeamcntcatravés de eomunicação por ofício, telegrama, ou. em
casos especiais, a critério do Presidente do Tribunal, através de cópia
do ac6rdão.

PUBI,ICAÇÃO DE EDITAL N' 30/2000
EDITAL DE LISTA TRíPLICE

Edital expedido de acordo com o artigo 25 do C6digo Eleitoral

O Exrn", Sr. Ministro FERNANDO NEVES, Relator da
Lista Tríplice n° 222 - SERGIPE (Aracaju)

FAZ SABER. aos que o presente edital virem ou dele co-
nhecimento tiverem que, para preenchimontoda vaga de JUIZ SUBS-
TITUTO. do Tribunal Regional Eleitoral do Estado de Sergipe, da
classe de Jurista, decorrente do término do 1° biênio da Dra. ANA
LUCIA SOUZA ALVES, foram indicados pelo Tribunal de Justiça,
nos termos do art. 25 do Código Eleitoml, os seguintes advogados:

Dr. VALDSON SANTOS FREITAS
Dr. MARIA TERESA CAXICOBARRETO MACEDO
Dr. VICTOR HUGO MOTTA
No prazo de einco dias. a contar da publicação do presente

edital. a indicação poderá ser impugnada, com fundamento em in-
compatibilidaile.

Dado e passado aos vinte dias do mês de setembro do ano de
dois mil. Eu, Linda Maria Lima de Oliveira, Secretária Judiciária,
subscrevo.

Coordenadoria de Taquigrafia,
Acórdãos e Resoluções

PUBLICAÇÃO DE DECISÕES N' 16412000

RESOLUÇÕES

20.698 - PETIÇÃO N' 919 • CLASSE 18' - DISTRITO FEDE-
RAL (Brasílla),
Relutar: Ministro Waldemar Zveiter.
Requerente: ABERT - Associação Brasileira de Rádio e Televisão.
Advogado: Dr. Alexandre Kruel Jobim.

Ementa:
PROPAGANDA ELEITORAL. RÁDIO E TELEVISÃO. IN-

SERÇÃO. TEMPO.
I. As inserções no rádio e na televisão. concernentes à pro-

paganda eleitoral gratulta, deverão consistir em múltiplos de 15 se-
gundos, ou seja: 15.30, 45 ao 60 segundos. a critério de cada partido
ou coligação.

Vistos, etc.,
Resolvem os ministros do Tribunal Soperior Eleitoral, por

unanimidade de votos. deferir O pedido, nos termos do voto do re-
lator. que fica. fazeodo parte Integrante desta decisão.

Presidência do Exmo. Sr. Ministro Néri da Silveira. Presentes
os Srs. Ministros Maurfeio Corrêa, Nelson.Jobim, Gareia Vieira. Wal-
domar Zvelter, Costa Porto, Fernando Neves e. o Dr. Paulo da Rocha
Campos. vice-procurador-geral eleitoral.

Sala de Sessões do Tribonal Superior Eleitoral.
Bmsílla, 15 de agosto de 2000.

20.699 • PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 18.500 - CLASSE
19' • RlO DE JANEIRO (Rio de Janeiro).
Relator: Ministro Waldemar Zveiter.

Ementa:
PROPAGANDA ELEITORAL. COMISSÃO DE FISCALI-

ZAÇÃO DA PROPAGANDA. PORTARIA. lMPOSSIBILlDADE.
I. Comissão de fiscalização da propaganda eleitoral não tem le-
gitimidade para instaurar procedimento visando aplicação de pena-
lidade por propaganda eleitoral irregular.
2. Precedentes.
3. Extinção do processo sem julgamento do mérito .

Vistos; etc.,
Resolvem os ministros do Tribunal Superior Eleitoral. por

unanimidade de votos, determinar o arquivamento do processo, nos
termos do voto do relator, que fica fazendo parte integrante desta
decisão.

Presidência do Exmo. Sr. Ministro Néri da Silveira, Presentes
os Sr5. Ministro. Maurício Corrêa, Nelson Jobim, Garcia Vieira, Wal
dernar Zveiter, Costa Porto, Fernando Neves e o Dr. Paulo da Rocha
Campos, vice-procurador-geral eleitoral.

Sala de Sessões do Tribunal Superior Eleitoral.
Brasília. 15 de agosto de 2000.

PUBLICAÇÃO DE DECISÕES N' 165/00
ACÓRDÃOS

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL
ELEITORAL N° 12.720 - CLASSE 22' - RIO GRANDE DO SUL
(Santa Maria).
Relator: Ministro Waldemar Zvclter,
Embargante: Fernando Trindade PiIluski e outro.
Advogado: Dr. Alexandre Kruel Jobim e outros.

Ementa:
AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DECLARA-

çÃO. OMISSÃO. INEXISTêNCIA.
I. Não existindo qualquer omissão, contradição ou obscu-
ridade a ser sanada, impõe-se a rejeição dos declaratórios.
2. Embargos rejeitados.
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Vistos, ete.,
Acordam os rrumstros do Tribunal Superior Eleitoral. por

uoanimidade de votos, em rejeitar os embargos de declaração, nos
termos da. notas taquígrãfícas, que ficam fazendo parte Integrante
desta decisão.

Presidência do Exmo. Sr. Ministro Néri da Silveira. Pre-
sentes os Srs. Ministros Maurício Corrêa. Sepülveda Pertence. Garcia
Vieira, Waldemar Zveiter, Costa Porto. Fernando Neves e o Dr. Ge-
raldo Brindciro, procurador-geral eleitoral.

Sala de Sessões do Tribooal Superior Eleitoral.
Brasília, 17 de agosto de 2000.

RECURSO ESPECIAL ELEITORAL N° 15.244 - CLASSE 22' -
SÃO PAULO (132' Zona· São Sebastião),
Relutar: Ministro Maurício Corrêa.
Redator designado: Ministro Nelson Jobim.
Recorrente: Procuradoria Regional EleitoraUSP.
Recorrldoe Heriberto Farias-de Queiroz.
Advogado: Dr. Marcelo Galvão.

Ementa:
PROPAGANDA ELEITORAL EXTEMPORÂNEA. ART

50. § 2°, DA LEI N' 9.100/95. REVOGAÇÃO PEW'ART. 107 DA
LEI N' 9.504197.
Recurso não conhecido.

Vistos, etc.,
Acordam os ministros do Tribunal Superior Eleitoral, por

maioria de votos, em não conhecer do Recurso da Procuradoria Re-
gional Eleitoml de São Paulo, vencidos os Ministros Relntor e Edson
Vidigal, nos termos das notas taquígrãficas, que fíeam fazendo parte
integrante desta decisão.

Presidência do Exmo. Sr. Ministro Néri da Silveira. Pre-
sentes os Srs, Ministros Maurício Corrêa. Nelson Jobim, Edson Vi-
digal, Fernando Neves e o Dr. Geraldo Brindeiro, procurador-geral
eleitoral.

Sala de Sessões do Tribunal Superior Eleitoral.
Bmsllia, 8 de junho de 2000.

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL ELEITO·
RAL N° 15.697 ·,CLASSE 22' - RIO GRANDE DOSUt, (Porto
Alegre).
Relator: Ministro Maurício Corrêa.
Agravunte: Laertc Dorneles Meliga e outro.
Advogado: Dr, José Pinto da Mata Filho e outros.

Ementa:
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÂN-

SITÚ EM JULGADO. DEVOLUÇÃO DO PRAZO RECURSAL.
IMPOSSIBILIDADE.
Se a parte é assistida por mais de um advogado. e a publicação
mencionar o nome de apenas um deles. é de todo eficaz o alo
íntimatõrio, já que a publicação no órgão ofieialdeve trazer os nomes
das partes e de seu advogado. não os nomes de todos os advogados
por ela constituídos. Precedentes.
Agravo Regimental desprovido.

Vistos, etc.,
Acordam os ministros do Tribunal Superior Eleitoral, por

unanimidade de votos, em negar provimento ao agravo regimental.
nos termos das notas taquígrãficas, que ficam fazendo parte integrante
desta decisão.

Presidência do Exmo. Sr. Ministro Néri da Silveira. Pre-
sente. os Srs, Ministros Maurício Corrêa. Nelson Jobim, Garcia Viei-
ra. Sálvio de Figueiredo, Fernando Neves. Luiz Carlos Madeira e o
Dr, Paulo da Rocha Campos. vice-procurador-geral eleitoral.

Sala de Sessões do Tribunal Superior Eleitoral.
Brasília, 31 de agosto de 2000.

RECURSO ESPECIAL ELEITORAL N' 16.231 - CLASSE 22' -
BAHIA (165" Zona· Belo Campo).
Relator: Ministro Maurício Corrêa.
Recorrente: CI6vis Soares dos Santos.
Advogados: Drs, Eduardo Ferrão e Oscar L. de Morais-e outros.
Recorrido: César Ferreira dos Santos Silva.
Advogudo: Dr. Alexandre Kruel Jobim e outros.

Ementa:
RECURSOS ESPECfAIS. IMPUGNAÇÃO DE MANDATO

ELETIVO. ABUSO DE PoDER ECONÔMICO. NEXO DE CAU·
SALIDADE. EXISTÊNCIA. CONSEQüêNCIA: PERDA DE MAN-
DAT.O.
Prática de abuso de poder econômico e político. Prova. requisições c
autorizações, firmadas pelo candidato, pura entrega de materiais de
construção a eleitores. Nexo de causalidade entre a conduta ilícita e o
resultado do pleito. Conseqüência: perda do mandato.
Recursos especiais não conhecidos.

Vistos, etc.,
Acordam os ministros do Tribunal Superior Eleitoral. por

unnnimidade de votos, em não conhecer dos recursos especiais, de-
terminando o imediato cumprimentada decisão. nos termos das notas
taquígrãfícar s, que ficam fazendo parte integrante desta decisão

Presidência do Exmo. Sr. Ministro Néri da Silveira. Pre-
sentes os Srs, Ministros Maurício Corrêa. Octãvío Gallottí, Garcia
Vieira, Waldemur Zveiter, Costa Porto, Fernando Neves e o Dr, Ge-
-raldo Brindeiro, procurador-geral eleitoral.

Sala de Sessões do Tribunal Superior Eleitoral.
Brasflla, 27 de junho de 2000.

RECURSO ESPECIAL ELEITORAL N° 16.309 - CLASSE 22' -
RlO GRANDE DO NORTE (63' Zona - Taboleiro Grande).
Relator: Ministro Costa Porto.
Recorrente: Diret6rio Municipal do PPB.
Advogado: Dr. George Antônio de Oliveira Vera.s,
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